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PODER JUDICIÁRIO
INTERDITO PROIBITÓRIO Nº 5000564-91.2015.404.7121/RS
AUTOR : UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
RÉU : ANDRÉ CARDOSO LIPERT

: CRISTIANO LIPERT BEHENCK
: FABIANO LIPERT BEHENCK
: MAURO DIAS JUSTO
: PESSOAS INCERTAS E NÃO CONHECIDAS

EDITAL N.º 12132426
EDITAL DE CITAÇÃO

Prazo: 20 dias
JUÍZA FEDERAL/SUBSTITUTA DA 1ª VARA FEDERAL DE CAPÃO DA CANOA, Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem
ou dele conhecimento tiverem que, tramita perante este Juízo Federal a AÇÃO DE
INTERDITO PROIBITÓRIO N.º 5000564-91.2015.4.04.7121 proposta pela UNIÃO -
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO em face de ANDRÉ CARDOSO LIPERT, CRISTIANO
LIPERT BEHENCK, FABIANO LIPERT BEHENCK, MAURO DIAS JUSTO e PESSOAS
INCERTAS E NÃO CONHECIDAS, pertencentes ao movimento dos caminhoneiros,
proibidos de promoverem invasão e bloqueio da Rodovia Federal BR101, em qualquer
trecho situado sob a jurisdição da Subseção Judiciária de Capão da Canoa/RS. A medida
liminar foi deferida para determinar às pessoas, representantes e manifestantes de
qualquer movimento social, de caminhoneiros ou não, a serem identificados pelo Oficial
de Justiça, que se abstenham de bloquear ou obstaculizar por qualquer meio o leito da
rodovia BR 101, em qualquer trecho situado sob a jurisdição da Subseção Judiciária de
Capão da Canoa/RS, devendo a Polícia Rodoviária Federal garantir a trafegabilidade no
leito das estradas, sendo fixada pena de multa em caso de descumprimento no valor de
R$ 5.000,00 por hora de ocupação da(s) rodovia(s). E ante a dinâmica da manifestação
relatada na inicial e as constantes alterações da situação fática dela decorrentes, foi
determinada a expedição de edital para citação e intimação das pessoas incertas e não
conhecidas para as finalidades contidas na decisão acima referida. Assim, ficam pelo
presente edital INTIMADAS todas as pessoas manifestantes, incertas e desconhecidas,
da decisão que impede o bloqueio das rodovias federais no Rio Grande do Sul, sob pena
de multa, e também CITADOS por todo conteúdo da ação e para que a contestem no
prazo de 15 dias, vencido o prazo do edital, sob pena de se presumirem verdadeiras as
articulações da inicial. E, para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não se
alegue ignorância, passa-se o presente Edital, que será afixado no local de costume e
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Capão da Canoa, aos três
dias do mês de junho de 2015. Eu, Fabiana Mariano, digitei e eu, Rosiclair Lemos Ribas,
Diretora de Secretaria, conferi.

Ana Raquel Pinto de Lima
Juíza Federal Substituta
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Bovino gordo em pé/kg
Semana de 29/Junho/15 a 03/Julho/2015 (*)

Boi Vaca

Mínimo R$ 5,00 R$ 4,50
Médio (**) R$ 5,27 R$ 4,81
Máximo R$ 5,50 R$ 5,00

(**) Média ponderada obtida entre praças consultadas

Fonte: Emater

Mudanças no Mais Água em discussão
■ A portaria 30 da Fepam e a Licença de Operação do programa Mais Água
Mais Renda serão pauta de reunião entre as secretarias da Agricultura e do
Meio Ambiente na próxima quinta-feira. O objetivo é tentar estender o efei-
to da portaria, que permite fazer barragens, para a licença do programa,
que só autoriza a reservação de água da chuva em áreas que não são de
preservação permanente. O coordenador do Mais Água, Nadilson Ferreira,
avalia que a LO é limitante e barra novos projetos de irrigação.

O
governador José Ivo Sar-
tori garantiu ontem à Fe-
tag a distribuição de pro-

tetor solar a agricultores familia-
res de todo o Rio Grande do Sul.
A universalização do programa,
que já tinha ampliação prevista
pela Secretaria da Saúde, foi
confirmada após manifestação
de 3,5 mil produtores que con-
centraram-se em frente ao Palá-
cio Piratini para reivindicar plei-
tos do Grito da Terra. Dos 300

mil frascos adquiridos pelo Esta-
do no final de 2013, apenas 72
mil foram distribuídos. Após re-
ceber os dirigentes da Fetag,
Sartori também garantiu recur-
sos do Feaper para continuida-
de de programas como o Troca-
Troca de Milho, que prevê o re-
passe de R$ 26 milhões em
2015. O presidente da Fetag,
Carlos Joel da Silva, avaliou que
a negociação foi razoável. “Pode
ser bom, se o que foi anunciado

se efetivar.” Da lista com cerca
de 30 pedidos, Silva avalia que
mais de 50% foi atendido. O se-
tor de Política Agrícola da fede-
ração avalia hoje as respostas.

Sartori se comprometeu ain-
da com a continuidade de apoio
às feiras da agricultura familiar
em eventos com a Expointer.
Também foi renovado convênio
entre a Secretaria de Meio Am-
biente e a Fetag, vencido desde
outubro de 2014, para viabilizar
a retomada do cadastro florestal
por meio dos sindicatos. Um dos
pleitos que ficou em aberto é a
ampliação do Susaf, que atual-
mente tem apenas cinco municí-
pios homologados. Ficou agenda-
da para o dia 17 uma reunião
para discutir a implementação
no Estado. A proposta da Fetag
é que o governo deve entrar
com a contrapartida financeira
no caso dos municípios que não
têm condições de atender à es-
trutura mínima de inspeção ne-
cessária para aderir.

“Diante das dificuldades, o
grande desafio é manter os pro-
gramas em execução”, reconhe-
ceu o secretário do Desenvolvi-
mento Rural, Tarcísio Minetto.

Soja grão — Bolsa de Chicago — US$ Bushel

01/Julho/2015 Variação Fechamento
Julho/2015 -0,12¼ 10,44
Agosto/2015 -0,08¾ 10,40¾
Setembro/2015 -0,08¾ 10,32¾
Novembro/2015 -0,07¾ 10,29½
Janeiro/2016 -0,08 10,34¼
Março/2016- -0,08½ 10,24½
Maio/2016 -0,04¾ 10,08¾

Cotações

Rural
rural@correiodopovo.com.br
Editor assistente: Danton Júnior

TARSILA PEREIRA

■ O secretário de Política Agrícola do Ministério da Agricultura, André Nas-
sar, disse ontem que a liberação de recursos do seguro rural de 2014 vai
amparar mais de 50 mil produtores que contrataram apólices. O projeto de
lei de conversão n˚ 7, que prevê a medida, foi aprovado pelo Senado na
terça-feira, durante a votação da MP 670, após ampla discussão com os
ministérios da Fazenda e da Agricultura. O dispositivo torna eficaz a
suplementação orçamentária de R$ 300 milhões anunciada pela presiden-
te Dilma Rousseff em meados do ano passado, e que havia sido aprovada
pelo Congresso Nacional em dezembro do ano passado. A matéria vai ago-
ra para a sanção presidencial.

Protetor deve chegar
a todos os municípios
Anúncio foi feito à Fetag pelo governo do Estado, durante o Grito da Terra

ACORDO DE RESULTADOS

Seapa apresenta prioridades

PLANO SAFRA

BB disponibiliza R$ 110,5 bi

Suplementação ampara 50 mil produtores

Cerca de 3,5 mil agricultores participaram de mobilização na Capital

A ampliação da área irriga-
da, por meio do programa Mais
Água Mais Renda; a otimização
da pesquisa agropecuária, com
investimentos na estrutura físi-
ca de unidades vinculadas à Fe-
pagro; e a ampliação do Suasa,
um dos pleitos do Grito da Ter-
ra, são os projetos prioritários
da Secretaria da Agricultura
(Seapa) para 2015. Os objetivos
foram apresentados ontem, pelo
secretário de Agricultura, Erna-
ni Polo. “Vamos estabelecer um
plano de trabalho para avançar
no processo”, disse Polo referin-
do-se ao Susaf. Dia 15, será rea-

lizada reunião com os 28 municí-
pios que já tiveram documenta-
ção auditada, porém não têm es-
trutura de inspeção para aderir
ao Susaf. No Mais Água, a meta
é aumentar em 16 mil hectares
a área irrigada no Estado, atual-
mente em 68 mil hectares. Tam-
bém está prevista a moderniza-
ção da rede elétrica em quatro
unidades da Fepagro, assim co-
mo a aquisição de 92 equipamen-
tos para laboratórios e a elabo-
ração de projeto para constru-
ção de uma biofábrica de inse-
tos, em Santa Maria, para con-
trole biológico de pragas.

Dos R$ 187,7 bilhões destina-
dos pela União para financiar a
agropecuária brasileira na safra
2015/2016, R$ 110,5 bilhões se-
rão repassados aos produtores
por meio das 5 mil agências do
Banco do Brasil. Deste total, R$
11 bilhões foram separados pa-
ra operações de crédito nas
agências do Rio Grande do Sul.
A verba, que é 24,3% superior à
da safra anterior, já pode ser
acessada. Os números foram
apresentados ontem, durante ce-
rimônia na Superintendência Es-
tadual do Banco do Brasil, em
Porto Alegre.

Segundo o superintendente
Edson Bündchen, a meta é esgo-
tar todo o recurso até julho do
ano que vem. Dos R$ 11 bilhões
que serão operados no Estado,
R$ 5,8 bilhões são para financia-
mentos de empresas da cadeia

do agronegócio. A linha de cré-
dito dos médios produtores é
de R$ 1,8 bilhão e a da agricul-
tura familiar, de R$ 3,4 bilhões.
No total, os agricultores gaú-
chos terão disponíveis R$ 8,4 bi-
lhões para custeio e comerciali-
zação e R$ 2,6 bilhões para in-
vestimentos em máquinas e tec-
nologia.

Vice-presidente de Agronegócio
do BB, Osmar Dias destacou, du-
rante cerimônia em Brasília, que
90% dos recursos terão juros con-
trolados e apenas 10% serão atra-
vés de juros livres. O executivo
afirmou que, apesar do momento
econômico, o agricultor segue pres-
tigiado. “Mesmo em ano de ajuste
fiscal fomos valorizados, o que de-
monstra que hoje somos respeita-
dos. Não só pelos resultados na ba-
lança comercial, mas também pela
baixíssima inadimplência.”

Uma nota conjunta contra o
risco de terceirização da fiscali-
zação e inspeção de produtos de
origem animal foi divulgada, on-
tem, pelo Conselho Regional de
Medicina Veterinária (CRMV-
RS), Afagro-RS, Anffa Sindical
DS-RS, Sovergs e Simvet. O tex-
to será levado para a Assem-
bleia Legislativa, que hoje reali-
za audiência pública sobre o te-
ma. A nota alega que o Plano de
Defesa Agropecuária, lançado
recentemente pelo governo fede-
ral, aponta “para um caminho
que gera insegurança e incerte-
zas a todos que prezam pela
saúde da população”. As entida-
des alegam que terceirizar a ati-
vidade significa passar às em-
presas o compromisso de sua
própria fiscalização, já que o tra-
balho do fiscal seria realizado
por um funcionário contratado e
pago por elas.

RISCO DE TERCEIRIZAÇÃO

Plano de Defesa
é alvo de críticas


